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Cana 5 de maio de 2025

,t"^ l'
Josélia Melo de Lima

Prefeita

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razÕes apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os
entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçáo do imóvel situado no
Povoado Serra do Exú. Rua Otacílio de Paula. N'í48 - Zona Rural - Canapi - AL,
tendo como finalidade precípua o funcionamento de duas salas de aula, sendo extensão
do Centro de Educaçáo lnfantil Vovô Antonio Anacleto, sob os Íundamentos do artigo
art. 74, § 2, inciso ll, da Lei 14.13312021 .

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçáo de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Avenidã Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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SECRETARIA ]\IUNICIPAL DE EDUCACÁO
RÂTt FIc {Ç.i() D4 cortnet.rçÃo:

R 'II }'ICAC-{O D.{ CONTRATACAO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe.
bem como, as infoúrâções procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
ÀUTORIZO Locação do imóvel situâdo Do Povordo SerÍr do Erú,
Rua Otacflio de Peule. N'148 - Zo[a Rural - Can.pi - AL.
p€íencenle ao sr Jose Aparecido de Souza. tendo cômo tinalidade
precipua o funcionarnento de duas salas de aula, sendo extensão do
Centro de Educaçâo Infântil Vovô Ànronio Anacleto. sob os
lundamentos do aÍtigo art. 74, § 2, inciso II, dal*i 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
cficácia dos atos-

\rE por lim. considerando âs determinações lirmadas. seguem os aulos
- para a formalizaçào do instrumenlo conrâtual com a respectiva

publicação, e, em seguidâ, pârâ â secretâaia de origem para empenhar
e providenciar a emissão da Íespeativa nota de cmpenho, nos termos
da ratificaçào.

Canapi, l5 de Ílaio de 2025.

JOSÉLIÁ MÊLO DE LIMÁ
Prefeita

Publlcsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Id€ntiÍicador:8403CBCC

SECRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA TtJ'

07 n02s

TERI!'O DE HOITOLOCAÇÃO. DISPENSA ELETRÔNICA N'
a1t202s
Processo Adm: N' 220250505013

Objeto:contratâção de empÍesô para aquisição de sacolas plásticâs,

\-4rara acondicionamento de gêneros alimenticios, parâ ateídeÍ a

deíúndâ do setor de trutrição, no tocante â disaibuição da merenda
escolar-
Empresas vencedoras valor total: R$ t4.244,80(quâtorze mil e
duzentos e quiúenta e quaro reais e oitenla centâvos):Rs
COMERCIO E SERVICOS LmA(1940850300013ó) com os loles: I

no valor lotal de RS 14.2,14,80 (quatorze mil e duzentos e quarenta e

quaúo reai§ e oirenta centâvos).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e süas
âlterações, resolve HOMOLôGAR o resultado dos tiabâlhos
apresentados pela Comissão no atendimento ao objeto do processo
licitalório acima especifi câdo.

CANAPI (AL). quintâ-feira, 22 de maio de 2025

JOSELIÁ ,VELO DE LIMÁ
Autoridadc Competente

Public.do por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:C86E2AB2

ESTADO DE ALAGOÁS
PREFEITI]RÀ MUNICTPAL DE CãÃ PR,ETA

www.diariomunicioal-com.br/ama

FUNDO DE SEGURIDÀDE SOCIAL DO SERV. P
MUNICIPÂL . FUNSERP

EXTRATO DE CONTRATO

FUNDO DE SEGURIDADE SOCIAL DO SERV. PUB.
MUNICIPAL - FUNSERP

f,XTRATO DE CONTRÀTO

EXTRÂTO DE CONTRÁTO ADMINISTRATIVO
01.0102003DLo r /2023
CONTRATANTE: Fundo de Seguridade Social dos Servidores do
Município de Châ Preta - FL,NSERP. CNPJ n" I L401.08?/0001-25.
com sede à Rua Dr. Chico Teixeir4 n" I15, Centro - CEP: 57760{00,
Châ Preta,/AL, Íepresentado pelo Gestor SÍ. Antônio Teixeirâ de
Vasconcelos Neto. CONTRÁTADO: ruLtO C DE SOUZA MLINIZ,
CNPJ&IF n' 20.415.233/0001i2. com sede à Rua Tomé Cavalcante.
o' 205, Bairro Boa Vista, Ga!"aDhuDs,iPE, represe[tado por Jüio Césâr
de Souza Muniz. OBJETO: Prestaçâo de serviços adminisu"ativos c
fiscais ao Fundo de Seguridade Social dos Servidores do Municipio
de Chà Preta - FIJNSERP, incluindo apoio na elaboraçào e envio da
DIRI, RAIS, csocial. consultoria em documentos e atos de pessoal,
análise de conformidade fiscal e assessoria na eítrega de obrigações
acessórias. VIGÊNCIÀ: O contrato tem prazo de vigência de 12

(doze) meses, contados a pârtir da süa âssinâtura, podendo ser
prorrogado por âté 05 (cinco) anos. conforme estâbêlecido no anigo
106 da Lei f l4.l33l202l. VALOR DO CONTRÂTO: O valor
mensal do contrato é de R$1.550,00 (mil quinhentos e cinquenla
reais), totalizando R§18.600,00 (dezoito mil e seiscentos rcâis) âô
longo do peíodo de l2 meses. ASSINATURAS: CONTRATANTE:
Antônio Teixeira de Vasconcelos Neto - Ocstor do FIINSERP.
CONTRÂTÀDO: Júlio César de Souza Muniz Representânte kgal dâ
Empresa JULIO C DE SOUZA MUNIZ.

Publicrdo por:
Jose CiceÍo CorÍeia

Códlgo Idendncrdor:C5?CC706

GABINETE DO PREFEITO
AUTORTZÀÇÂO

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE COMPRA
Processo tro: 0415012.2025 - DLEMoI/2025-SMSObjeto: Aquisiçào
Emergenciâl de Suplemento Alimentar para Paciente com Bolsa de
ColostomiaFornêcedor: Cirurgica Casteli Disrribuidora de
Medicamentos LtdaCNPJ: 43.829.137/0001-66t. DA
AUTORIZÁÇÃO DE COMPRAEm conformidade com o Termo
de Adiudlcrçlo e a Homologação do processo de aquisiçào
emergencial. e consideÍando a necessidade urgente de atcnder à

paciente S.lvinr Msri. dâ Cooceiçlo, portadora de bolsa de
coloslomia, autorizo. com base nas cotaçôes âpresentadâs, a coúptt
emêrgenciâl do suplemento alimcílar oral cm po. O objeto da compra

Canapi. l9 de maio de 2025-

22

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO INEX N' OO I/2025-FUNSERP
CONTRATANTE: Fundo de Seguridade dos Servidores do Município
de Chã PÍetâ (FLNSERP), pessoâ júdica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ sob n" I 1.925.695/0001 -39. com sede na Rua DÍ.
Chico Teixeira, I15. Centro, CEP: 57.760-000. Chà Pret AL, íeste
ato rcpresentado pelo Presidente, Anrônio Teixeira de Vasconcelos
Neto. CONTRATÀDA: Castro Consültoria LTDA, pessoajurídica de
direito privado, inscrita no CNPJMF sob n' 19.190.805/0001-71, com
s,ede nâ Av. Deputâdo Ceci Cunha. 1179, sala 714, Novo
Horizonte/ÂL, neste âto rcpresenBdâ por Elizabeú Rejâne de
Oliveira. OBJETO: Prestação de seÍviços pâra â Elaboração de Estudo
Atuarial refelenre ao exeÍcicio de 2025, conforme especificado no
Termo de Referência e Proposta de SeÍviço. VALOR: O valor total do
contrâto é de R$6.650,00 (seis mil, seiscentos e cinquenta reâis), a ser
pago em parcela única, no final dos trabalhos. DATA DE
ASSINATURA: O? de abril de 2025, SIGNATÁRIOS: FTJNSERP -
CHÃ PRETA Antônio Teixeira de Vasconcelos Neto Contratante -
CASTRO CONSULTORTA LTDA Elizab€th Rejane de Oliveira -
Contratâda.

Püblic.do por:
Jose Cicero Correia

Código ldentlÍlcsdor:D54DlÂ46
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE CANAPI, POR
TNTERMEDTO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÂO, E
o(A) SENHOR JOSÉ APAREC|DO DE SOUá, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/AL, doravante denominado MUNICíprc, por intermédio
da Secretaria de Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//AL,
representado neste ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado
simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o SrJosé Aparecido de Sãuza,
pessoa física, domicílio Povoado Serra do Exú, - Zona Rural - Canapi - AL doravante
denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de lmóvel,
mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

NOAMENTO DO o Este contrato decorre do Processo n' 2202505050'l 1 ,

sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssimo senhor prefeito, fundamentado em
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n.
14.í33, de 10 de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

1. CLÁUS ULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

't.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no povoado
Serra do Exú. Rua Otacílio de Paula. N'148 - Zona Rural - Canapi - AL, para a instalação
e funcionamento sala de duas salas de aula, sendo extensão do Centro de Educação
lnfantil Vovô Antonio Anacleto.

2. CúUSULA SEGUNDA DOS D RES E RESPONSABI IDADES DO
LOCADOR.

2.1 . O LOCADOR, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçÕes de uso para os fins a que se

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: S7530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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destina;
2.1 .2 F orneceí declaração atestando que não pêsa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçâo por parte da
Administração;
2."1 .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacíÍico do imóvel;
2.'l.4 Manler, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.'1 .7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vÍcios pré-existentes na instalação elétrica etc;
2.1 .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2. 1 .9 Responder pelas obrigaçóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.'l .11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações,
se existirem;
2.1 .12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de teleÍonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito êstado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e
outros porventura existentes) ;

2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de gO (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em
prorrogar a locação;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57S30-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes
relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATÁR|O guaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

3. CúUSULA TERCEIRA DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO
LOEATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referêncla, obriga-se a:

3.1.'l Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.'1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
êntrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornêcido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes ;

3.'l .4 Manter o imóvel locado em condiçÕes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para
entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que acêito poÍ este, a
importância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para fazer lace aos reparos e reformas ali especiÍicadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçáo a este
incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lel n.9.245, de
'199í;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por sêus agêntes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANApt/AL - cEp; 57530-ooo
cNP.' Ne 12.367.892/0001_42
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3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparaçáo a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.11 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, conhibuições previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conseÍvação e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecánicos e de segurança, de uso comum,

e. manutençâo e conservação das instalaçÕes e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e
hidráulicas de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao inicio da locaçáo.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no
8.245, de '1991);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: S7530-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4. CúUSULA OUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4. 1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem
prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação
do presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As bênfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção:

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LocATÁRlo a realizaçâo da benÍeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LocATÁRlo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4-3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retiiada náo afete a estrutura e a
substáncia do imóvel.

4.4 o valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 caso as modificaçÕes ou adaptações feitas pelo LocATÁRlo venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locaçáo, este dano deve ser sanado às
expensas do LOCATARTO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LocADoR, nas condições em que foi
recebido pelo LocATÁRlo, conforme documento de descriçáo minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações
decorrentes do uso normal.

5. CLÁUSULA QUINT - DO PRAZO , PRO O E RESTIT urcÃo.
5. Í o prazo do presente contrato será até 31t122o2s, nos termos do art. 3" da Lei n.
8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por
ambas as partes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANApt/AL - cEp: 57530_ooo
cNP] Ne 12.367.892/0001_42

6A

n
v



6r
PR E FE'TU RA, }'UNICIPA,L

ri^ i.gtÀi ai.cr.... ii^r!Àr-xo I rio<tiI3'ar

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicaçáo
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por
descumprimento de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o atuguel mensat no vator de R$ 1000,00 (hum
mil reais), perfazendo o valor global de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deveráo ser feitos na Conta n. 14.682-X, Agência n" í 2g1-
5 Banco do brasil.
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dê, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por êste ato a mora.

6.3 os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido ahibuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partirda data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 o acertamento desta proporç.ão se daÍá na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LocATÁRlo a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LocADoR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporÇão também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se 

- o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LocADoR, será efetuada eventual retençáo tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizarâ por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.

7. CúUSULA SÉTIIUA - DO REAJUSTE.

7.1 será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de preços para o consumidor
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Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data
da assinatura do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para
os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de .t (um) ano, contado
na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumênto de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8.C LÁUSULA oITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Órgão:05.00 Secretaria Municipal de educação

unidade orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB

Funcional Programática: 4.021-Manutenção das ações do ensino infantil -FUNDEB 3O%
Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - OA FISCALIZAÇÃO.

9.'l A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçáo.

9.1.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade do LOCATÁRlO ou de seus agentes
e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

D a
t
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9.1.3. A gestáo e fiscalização do contralo seguirão as disposições da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do flscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a
adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

10. cúusu DÉcIMA - DAs INFRACÔES E DAS SANCÔES ADMI ISTRATIVAS.

10.1 . A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei
14.13312021 e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a
substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicaçâo de
sançáo mais grave ou inexecuçáo parcial de obrigação contratual principal
ou acessória de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de
sanção mais grave;

b. Multa

b.1. Moratória de 2o/o pot dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contrataçáo;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (kinta por
cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do
objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)
dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administraçáo
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória náo impedirá que a administraçáo a
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
cumulada de outras sançÕes previstas na Lei federal no 14.',l33, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/21, ou

tr 4-
V
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que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado.

vilt.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em stJa execução;
Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execuçáo do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.846120,13

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções.

10.1.2. Na aplicação das sançôes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Adminishaçáo pública;

í0.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa obseryando-se o
procêdimento previsto na Lei no 14.13312021 .

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LocATÁRlo seráo deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- MEDIDAS ACAUTELADORAS.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO
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11.1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

12. CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃ O DO CONTRATO

12.'l . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação
ao atendimento da finalidade de inleresse público a que se destina e para os casos
previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo do
equilÍbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que
este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 0'l (um) aluguel, segundo proporção prevista no art.40 da Lei 8.245, de
1991 e no art. 4'13 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da
vigência do contrato;

'12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo
proporcional do valor da locação;

12.4. Durante o pêzo estipulado para a duração do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CLÁUS ULA DÉGIMA TERCEIRA - DA ExTINcÃo coNTRATUAL.
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
conlratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicâção das
penalidades cabíveis.

13.1.'l A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste
instrumento.

'13.2 Tambem constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo '137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a
esta relação locatícia.
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13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde quê, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

'13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisáo contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicaçáo resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94
da Lei 14.13312021 .

15.'l - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de
1991 , e na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos
normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcriçôes.
'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel
locado, na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de
lmóveis competente.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

tr +

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS.
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16-1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões
que possam advir do presente contrato.

E assim, por estarem assim justas e aco
assinam o presente instrumento, em 03 (

rdadas, após lido e achado conÍorme, as partes
ias de igual teor e forma para um só efeito

Josélia Melo de Lima
Locatária

*c4 /\.n ^? 
4 n az,o^ 4 4 í*.Z^' J" José Aparecido de Souza

Locador
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Canapi/Al, í 5 de maio de 2025
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CanapiiAl. situada na Rua Elpidio tou. SiN - Centm - Canapi.
respeita o os 3(três) dias úteis a contar desta publicação.
Informamos que âs cotações/proposEs, devamm scr enviadas no
prazo de aE 03 (üês) dias úteis a contai dest publicâção no e-mâil,
camarâaAcânaDi.al. leq.br

Cânapi/AL, 22 de mâio de 2025

THIÁGO JOSÉ STLVÁ MÁCIEL
Diretor AdministrÀtivo

Publicâdo por:
Thiago Josc Silva Maciel

Código IdcDtilicâdortBF 626207

cÂuÀRA MUNICIPAL DE VEREADoRES
{\'ISO DE COTAÇÃO/PROPOSTA DE PREÇOS

ÂvIso DE coTAÇÀo/PROPOSTA DE PREÇOS

A Câman Municipal de Canapi/Al-, vem atmvés da Diretoria
Administrativa, solicitar de todos os intcressados, cotações/propôstâ
de preços pâm â contratação de empresa visando a aquisição de água
mineÍal, visândo atender a demandâ da Câmâra Municipal de
Í,anapi/Al, na forma do Âí. 75. da Lei n' 14.133/2021,

\ .lemonstrando o interesse em obter proposÍas adicionais de
_interessados, 

para que seja selecionada a proposta mais vantâ.josa.
O Blital. termo de referência e demais anexos, constÀndo o
quantitativo e as especiações do objeto encontrara-se disponível no
site da Cârnara Municipal, ou ser solicitado pelo e-mail:
camana@canapi.al.lee.br, ou na Sede da Câmam Municipal de
Cânâpi/ÀL, siruada na Rua Elpidio l-ou, SN Centro - Canâpi,
respeitando os 3(úês) dias úteis a contar desta publicação.
Informamos que as cotações/proposrâs. d€veram seÍ enviadas no
prazo de até 03 (três) dias úteis a contár desta publicação no e-mail,
camara@canapi.al.les.br

Canapi,/Al. 22 de maio de 2025

THIÀGO TOSÉ SIL}/Á MÁCIEL
Diretor Administrativo

Püblicâdo poÍ:
Thiago José Silva Maciel

Código Idêntlíic.dor:8075DF95

cÂMARA MUNtcIPAL DE VEREADoREs
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITTVO DE PRÁZO AO

CONTRATO OT/2025

EXTRÁTO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO
CONTRATO OI/2025

Fundarnento Legal: Art. 3", da Lei Federal n" 8.245191, Cláusula
oitava do Termo Original;
Lrcador: CÁMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO
MT'NICÍPIO DE CANAPYAL
[.catádo: Ândson A3sunçío de Olivêir., insc.ito(a) no CPF sob o
n' 061.006.924- 14

Objeto: Contrato de l,ocaçâo de imóvel destinado Â acomodar a paíe
administrativa do Poder Legislativo do Municipio de Canapi, pelo
periodo de 90 (noventa) dias. em razão da reformâ do prédio sede

Vigência: 90 (noventa) dias
Celebração: 22l04/2025 i
Signatirios: Luciano Alves Camaúba e Andson Âssutrçâo de Oliveira

Publlcado por:
ThiaSo José Silva Maciel

Código ldentiíic.dort6)D044 59

SECRETARIA MTJ}IICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÂTO N" ó712025

EXTRATO DO CONTRATO N" 6712025

!r,ww.diariomunicipal.corn.bÍ/rma 21

INEXIGÍBILIDADE DE LICITAÇÀO 45/2025:
Fundameflto Irgal: aÍt. 74, § 2, iíciso II, da Lei 14.133 de l' de
de 2021.
CoDtrâTâ,lTe: MUNICiPIO DE CANAPI
ContÍâtado: José Âprrecldo de Souzâ
Objelo: t cação do imóvel siruado no Povoado Sera do Exú- Rua
Otâcilio de Paula. Nol48 - Zona Rural - Cânapi - AL, para instalação
e funciodamento de duas salas de aula, scndo extensão do Centro de
Educâçâo Infantil Vovô Antonio Anacleto. em ateídimento a
solicitaÇào da Secretaria Municipal educaçào

Valor Mensal: R§ 1000,00 (hurÍ mil reâis)
Vigência: I l/12/2025
Celebraçâo: 15i05/2025
Signatários: Josélir Melo de Limr e José Aprrecido de Souzr

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentlllcrdoÍ:8A8EAF7E

SECRETÂRIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RA.TIFICAÇÀO DA CONTRATAÇÃO

fu\TIFICÀCÃO DÀ CONTRATACÀO:

Tenho por satisfeitas as razões apresentâdas no processo em epigÍâfe,
beÍn como. as informaçôes procedentes do Procurador Municipal.
RÀTIFICO os entendimentos firtuâdos ao teÍrpo em que

AI"TORIZO Locaçào do imóvel sitrado no serra do exu. SN.
Caoapi-Al. paÍa o fuDcloDrBeEto de dur§ turmrs d. ooddid.de
f,JÀ do l" PERIODO l' ond€ .mbis funcionrm no mesmo locâl
em sdrs distlntrs, Perlencente âo senhoÍ Lucivâl CaÍlos da Rocha.

sob os fundamentos do artigo ârt. 74. inciso V, § 5', inciso II, da Lei
14.133/2021. em âtendimento a solicitaçâo dâ SecretaÍia Municipal
Educaçào.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as determinaçôes ÍiÍmadas, seguem os autos
para a formâlizâção do instrumeoto cootratual com a respectiva
publicação. e. em seguida, para a secreta a de origem para empeúâr
e providenciar a emissão da respecliva nota de empenho, nos teÍrnos
da ratificação.

Caúapi, 22 de maio de 2025.

TOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeita

Pübllcrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Côdigo Identilicrdor: 703.17032

SECRXTARIA MUNICIPÀL DE EDUCACÂO
RATIFICAÇÃO DA CONTTTATAÇÃO:

RATIFTCACÃO DA CONTTTÂTÀCÀO:

Tenho por satisfeitas as razões âpÍesentadas no processo em epigrafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal.
RÀTIFICO os cntendimentos firmados ao tempo em que
ÀU-rORIZO l-ocâçào do imóvel situÂdo no Bairro Mutirão, SN,
Canapi/Al. para o funcionamenlo de sala de aula das modalidades do
fuddamental I e ll, da Escola João Vicra Maciel, penencente ao
senhor Avelanio Ferreira da Silva. em atendimento a solicilação dâ
Secretaria Municipal Educação.

Publique-sê o presente despacho. no pràzo legâI, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim. considersndo Às determinações finnâdas, seguem os âutos
palâ a formalização do inskümento contratual corn a respectiva
ptrblicação, e, em seguida, para a searetaria de origem parâ empenhar
e providenciar a emissão dâ respectiva nota de empeúo, nos termos
da ratiÍicação.


